
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0002218-96.2014.815.0331
Origem : 4ª Vara da Comarca de Santa Rita
Relator : Juiz de Direito Convocado  Gustavo Leite Urquiza
Apelante : Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A
Advogado: Rostand Inácio dos Santos (OAB/PB nº 18.125-A)
Apelado : Janailson Marques Galdino
Advogado: Diogo Vinícius Hipólito e Silva Moreira (OAB/PB nº 17.065)

APELAÇÃO.  AÇÃO DE COBRANÇA. SENTENÇA
PROCEDENTE  EM  PARTE.  SUBLEVAÇÃO  DA
PROMOVIDA.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
SEGURO  DPVAT.  PAGAMENTO  EFETUADO  NA
VIA  ADMINISTRATIVA.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO.  INDENIZAÇÃO  CABÍVEL.
MANUTENÇÃO DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

-  Não  tendo  sido  comprovado  o  repasse  ao  autor,
pela  via  administrativa,  do  valor  da  indenização
securitária,  devido  a  condenação  da  seguradora  a
esse título, devendo ser mantida a decisão recorrida,
em  todos  os  seus  termos,  negando-se,  por
conseguinte, provimento ao apelo..
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VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o apelo.

Janailson  Marques  Galdino interpôs  a  presente
Ação de Cobrança, pleiteando o recebimento no importe de R$ 9.450,00 (nove mil,
quatrocentos e cinquenta reais) a título de  Seguro DPVAT, em face da Seguradora
Líder  dos  Consórcios  do  Seguro  Dpvat  S/A, em  decorrência  de  acidente
automobilístico ocorrido no dia 24 de junho de 2011, do qual resultou debilidade
permanente.

 
Devidamente  citada,  a  Seguradora  Líder  dos

Consórcios do Seguro DPVAT S/A ofertou contestação, fls. 23/42, na qual refutou os
termos da exordial, e postulou pela total improcedência dos pedidos.

Realização  de  avaliação  médica  por  ocasião  do
Mutirão DPVAT, fls. 67/67V.

Impugnação  à  contestação,  fls.  71/81,  repelindo  as
argumentações  citadas  na peça  de  defesa  e  requerendo a  procedência  do pedido
exordial.

O Magistrado  a quo, fls. 123/127, julgou procedente,
em parte, o pedido contido na exordial, consignando os seguintes termos:

(…)  JULGO PROCEDENTE EM PARTE o  pedido
formulado  pelo  autor,  para  condenar  a
SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO
SEGURO  DPVAT  S/A,  ao  pagamento  da
indenização correspondente ao valor de R$ 4.725,00
(quatro mil, setecentos e vinte e cinco reais), em favor
da  promovente,  a  título  de  indenização  de  Seguro
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Obrigatório DPVAT, acrescido de juros de 1% ao mês
devidos a partir da citação e correção monetária pelo
INPC a contar desta decisão.
Condeno  as  partes  em  custas  processuais  e
honorários  advocatícios  sucumbenciais,  recíprocos,
estes no percentual de 15% do valor da condenação,
com  fulcro  no  art.  20,  §3º,  'c',  do  CPC,  com
exigibilidade  suspensa  à  parte  autora  em  face  da
gratuidade judiciária deferida.

Inconformada,  a  Seguradora Líder dos Consórcios
do Seguro DPVAT S/A interpôs APELAÇÃO, fls. 129/135 e nas suas razões, postula a
reforma da sentença, ao argumento de que ao autor foi procedido o pagamento da
indenização referente ao sinistro em questão, no importe de R$ 4.725,00 (quatro mil,
setecentos e vinte e cinco reais), em conformidade com os parâmetros de gradação
estabelecidos pela Lei nº 11.945/09.

 
Contrarrazões  ofertadas,  fls.  156/159,  defendendo a

manutenção da sentença, porquanto não recebeu nenhum valor na via administrativa
em razão do acidente relatado nos autos, tando é, que a seguradora sequer acostou
ao processo, qualquer elemento com vistas a corroborar a alegada quitação.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista  o não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de
Processo  Civil  de  1973,  consubstanciado,  ainda,  no  art.  169,  §1º,  do  Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

A questão controvertida, trazida a estes autos, cinge-
se em saber se  operou-se na esfera administrativa o pagamento da indenização a
título de seguro DPVAT para Janailson Marques Galdino.
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A resposta é negativa.

Digo isso,  pois  não existe  prova  nos  autos  de  que
houve pela Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, o pagamento
da  importância  de  R$  4.725,00  (quatro  mil,  setecentos  e  vinte  e  cinco  reais)  ao
demandante, na esfera administrativa, eis que a recorrente não cuidou de trazer ao
processo, nenhum documento a corroborar a alegada quitação.

Nesse trilhar, inexiste dúvida de que o pagamento da
indenização reclamada deve ser efetivado ao autor da presente ação, no valor total de
R$ 4.725,00 (quatro mil,  setecentos  e  vinte e  cinco reais),  conforme assinalado na
decisão de primeiro grau.

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Gustavo Leite Urquiza (Juiz de
Direito convocado para substituir o Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 10 de julho de 2017 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
        Juiz de Direito Convocado 
                       Relator
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